
 
 
Nº 770 – 08 de maio de 2024                                                Abrangência: 20/04/2024 a 03/05/2024 
 

Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas 
atividades e de criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais 
(DOU, DJU, DJe, MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções 
jurisdicionais e administrativas. 

 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

DECRETO Nº 12.002 
DOU; 

23/04/2024 

Estabelece normas para elaboração, 
redação, alteração e consolidação de atos 
normativos. 

Dec. 12.002 
(Site da Presidência da 

República) 

DECRETO Nº 12.006 
DOU; 

25/04/2024 

Institui o Sistema Nacional de 
Acompanhamento e Combate à Violência 
nas Escolas e regulamenta a Lei nº 14.643, 
de 2 de agosto de 2023. 

Dec. 12.006 
(Site da Presidência da 

República) 

DECRETO Nº 12.009 
DOU; 

01/05/2024 

Promulga os textos da Convenção sobre o 
Trabalho Decente para as Trabalhadoras e 
os Trabalhadores Domésticos (nº 189) e da 
Recomendação sobre o Trabalho Doméstico 
Decente para as Trabalhadoras e os 
Trabalhadores Domésticos (nº 201), da 
Organização Internacional do Trabalho. 

Dec. 12.009 
(Site da Presidência da 

República) 

DECRETO Nº 12.010 
DOU; 

01/05/2024 

Altera o Decreto nº 11.901, de 26 de janeiro 
de 2024, para instituir o Comitê de 
Participação do Fundo para custear e gerir a 
Poupança de Incentivo à Permanência e 
Conclusão Escolar, no âmbito do Programa 
Pé-de-Meia. 

Dec. 12.010 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.846 
DOU; 

25/04/2024 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para atribuir 
medida especial de proteção ao trabalho realizado 
em arquivos, em bibliotecas, em museus e em 
centros de documentação e memória. 

Lei 14.846 
(Site da Presidência da 

República) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12002.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12006.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12009.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12010.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14846.htm


LEI Nº 14.847 
DOU; 

25/04/2024 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 (Lei Orgânica da Saúde), para dispor 
sobre o atendimento de mulheres vítimas de 
violência em ambiente privativo e 
individualizado nos serviços de saúde 
prestados no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. 

Lei 14.847 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.848 
DOU; 

01/05/2024 

Altera os valores da tabela progressiva 
mensal do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física de que trata o art. 1º da Lei nº 
11.482, de 31.5.2007; e revoga a Medida 
Provisória nº 1.206, de 6.2.2024. 

Lei 14.848 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.849 
DOU; 

03/05/2024 

Altera a Lei nº 10.257, de 10.7.2001 
(Estatuto da Cidade), para exigir análise de 
mobilidade urbana nos estudos prévios de 
impacto de vizinhança. 

Lei 14.849 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.850 
DOU; 

03/05/2024 
Institui a Política Nacional de Qualidade do 
Ar. 

Lei 14.850 
(Site da Presidência da 

República) 

 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL/INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 
 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

INSTRUÇÃO 

 NORMATIVA Nº 164

DOU; 

02/05/2024 

Altera a Instrução Normativa PRES/INSS nº 

128, de 28 de março de 2022, que disciplina 

as regras, procedimentos e rotinas 

necessárias à efetiva aplicação das normas 

de direito previdenciário. 

Instr. Normat. 164  

 (Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/SECRETARIA 

NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS/CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 
PENITENCIÁRIA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

RECOMENDAÇÃO Nº 4 
DOU; 

26/04/2024 

Estabelece diretrizes para o acautelamento 

de armas, munições e materiais afins, aos 

policiais penais federais, estaduais e 

distritais e dá outras providências. 

Recom. 4 

(Site da Imprensa Nacional) 

RESOLUÇÃO Nº 34 

DOU; 

29/04/2024 

e 

03/05/2024 

(Republicação) 

Define diretrizes e recomendações 

referentes à assistência socio-espiritual e à 

liberdade religiosa das pessoas privadas de 

liberdade. 

Res. 34 

(Site da Imprensa Nacional) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14847.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14848.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14849.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14850.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-pres/inss-n-164-de-29-de-abril-de-2024-557386619
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/recomendacao-n-4-de-24-de-abril-de-2024-556244885
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-34-de-24-de-abril-de-2024-*-557701319


 
ATOS NORMATIVOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

SÚMULA Nº 666 
DJE/STJ; 

22/04/2024 

A Primeira Seção, na sessão ordinária de 

18.4.2024, aprovou o seguinte enunciado de 

súmula “A legitimidade passiva, em 

demandas que visam à restituição de 

contribuições de terceiros, está vinculada à 

capacidade tributária ativa; assim, nas 

hipóteses em que as entidades terceiras são 

meras destinatárias das contribuições, não 

possuem elas legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo, juntamente com a 

União”. 

Súmula 666 

(Site do STJ) 

SÚMULA Nº 667 
DJE/STJ; 

22/04/2024 

Eventual aceitação de proposta de 

suspensão condicional do processo não 

prejudica a análise do pedido de 

trancamento de ação penal 

Súmula 667 

(Site do STJ) 

SÚMULA Nº 668 
DJE/STJ; 

22/04/2024 

Não é hediondo o delito de porte ou posse 

de arma de fogo de uso permitido, ainda que 

com numeração, marca ou qualquer outro 

sinal de identificação raspado, suprimido ou 

adulterado.  

Súmula 668 

(Site do STJ) 

 
ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 98 
DJE/CNJ 

02/05/2024 

Regulamenta as modalidades de trabalho no 

âmbito do Conselho Nacional de Justiça e dá 

outras providências. 

Instr. Normat. 98 

(Site do CNJ) 

PORTARIA Nº 140 
DJE/CNJ 

25/04/2024 

Determina a implementação do método de 

autenticação do tipo Múltiplo Fator de 

Autenticação (MFA) como requisito funcional 

para acesso a sistemas judiciais sensíveis. 

Port. 140 

(Site do CNJ) 

PORTARIA CONJUNTA 

Nº 8 
DJE/CNJ; 

23/04/2024 

Cria o Comitê de Enfrentamento ao Estado 

de Coisas Inconstitucional do Sistema 

Prisional brasileiro, nos termos da decisão 

proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, na ADPF nº 347. 

Port. Conj. 8 

(Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO Nº 

150 
DJE/CNJ; 

02/05/2024 

Recomenda aos Tribunais de Justiça, aos 
Tribunais de Justiça Militar e aos Tribunais 
Regionais Federais que autorizem os 
respectivos juízos criminais a efetuarem 
repasses de valores depositados como 
pagamento de prestações pecuniárias e 
outros benefícios legais à conta da Defesa 
Civil do Estado do Rio Grande do Sul. 

Recom. 150 

(Site do CNJ) 

https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/S%C3%BAmula_666_STJ.pdf
https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/S%C3%BAmulas_667_668_STJ.pdf
https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/S%C3%BAmulas_667_668_STJ.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5540
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5536
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5534
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5552


 
LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

 LEI Nº 11.687
D.O.U.; 

27/04/2024 

Altera a Lei nº 10.942/16, que “Dispõe sobre 
o acesso gratuito para menor de 12 (doze) 
anos, acompanhado do pai ou responsável 
legal, em eventos esportivos em estádios e 
ginásios no Município”. 

Lei 11.687 
(Site da PBH) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

AVISO CONJUNTO 
Nº 113 

DJE; 
25/04/2024 

(Republicação) 

Avisa sobre o início das atividades das 
Centrais de Audiências de Custódia - CEACs 
das Comarcas de Contagem e Uberlândia e 
dá outras providências 

Aviso Conj. 113 
(Site do TJMG) 

AVISO CONJUNTO 
Nº 116 

DJE; 
23/04/2024 

(Republicação) 

Avisa sobre o fluxo de expedição e envio de 
alvarás que não podem ser expedidos no 
SISCONDJ-DEPOX no âmbito da Primeira 
Instância. 

Aviso Conj. 116 
(Site do TJMG) 

AVI7O CONJUNTO Nº 
116 

DJE; 
03/05/2024 

Avisa sobre a possibilidade de os juízes de 
direito do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais participarem, nos meses de 
junho e julho de 2024, de ações 
coordenadas de cooperação na 2ª Vara 
Criminal de Execuções Penais e de Cartas 
Precatórias Criminais da Comarca de Itabira, 
para realização de audiências de instrução e 
julgamento em processos criminais de 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher e prolação de sentenças nos feitos 
instruídos. 

Aviso Conj. 117 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.535 
DJE; 

23/04/2024 
Delega competência para a prática dos atos 
que especifica. 

Port. 6.535 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.536 
DJE; 

25/04/2024 

Altera os Anexos I e II da Portaria da 
Presidência nº 5.211, de 27 de maio de 
2021, que “Fixa a lotação de referência dos 
setores das unidades do Poder Judiciário do 
Estado de Minas Gerais”. 

Port. 6.536 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.537 
DJE; 

26/04/2024 

Dispõe sobre recomposição de Turmas 
Recursais dos Grupos Jurisdicionais do 
Estado de Minas Gerais 

Port. 6.537 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.538 
DJE; 

26/04/2024 

Designa juiz leigo para atuar em unidade 
jurisdicional do Sistema dos Juizados 
Especiais. 

Port. 6.538 
(Site do TJMG) 

PORTARIA CONJUNTA 
Nº 1.546 

DJE; 
03/05/2024 

Dispõe sobre o funcionamento da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e da Justiça de Primeiro Grau 
de todas as comarcas do Estado de Minas Gerais 
no período que menciona. 

Port. Conj. 1.546 
(Site do TJMG) 

PORTARIA CONJUNTA 
Nº 1.547 

DJE; 
03/05/2024 

Consolida o calendário de feriados nas comarcas 
do Estado de Minas Gerais para o ano de 2024. 

Port. Conj. 1.547 
(Site do TJMG) 

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/438659
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ac01132024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ac01162024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ac01172024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po65352024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po65362024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po65372024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po65382024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc15462024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc15472024.pdf


PORTARIA CONJUNTA 
Nº 1.548 

DJE; 
03/05/2024 

Constitui Grupo de Trabalho para promover 
estudos e apresentar projeto que visam ao 
fortalecimento da Estratégia Nacional de 
Tecnologia da Informação e Comunicação e 
à proteção de dados no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Port. Conj. 1.548 
(Site do TJMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo 

Acesso ao Texto 
Integral 

AVISO Nº 21 
DJE; 

30/04/2024 

Avisa sobre a solenidade coletiva de 
investidura dos novos delegatários dos 
serviços notariais e de registro, aprovados no 
Concurso Público, de Provas e Títulos, para 
Outorga de Delegações de Notas e de 
Registro do Estado de Minas Gerais regido 
pelo Edital nº 1/2018, a ser realizada no dia 3 
de maio de 2024. 

Aviso 21 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.956 
DJE; 

25/04/2024 

Reconduz juiz de direito para o exercício das 
atribuições de proteção às pessoas idosas 
na Comarca de Janaúba. 

Port. 7.956 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.957 
(EXTRATO) 

DJE; 
26/04/2024 

(Republicação) 

Prorroga o prazo concedido pela Portaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça nº 7.917, de 7 
de março de 2024, que “instaura Sindicância 
Administrativa e designa Comissão 
Sindicante”. 

Port. 7.957 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.958 
DJE; 

26/04/2024 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na 1ª Vara Cível, 
Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Arcos, para fiscalização dos 
serviços do foro judicial. 

Port. 7.958 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.959 
(EXTRATO) 

DJE; 
26/04/2024 

(Republicação) 

Prorroga o prazo concedido pela Portaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça nº 7.900, de 
27 de fevereiro de 2024, que “instaura 
Procedimento de Investigação Criminal e 
designa Comissão de Investigação”. 

Port. 7.959 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.960 
DJE; 

29/04/2024 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na Vara de Família, 
Sucessões e Ausências da Comarca de 
Passos. 

Port. 7.960 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.961 
DJE; 

30/04/2024 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial a ser realizada na 2ª 
Vara Cível da Comarca de Formiga, para 
fiscalização dos serviços do foro judicial. 

Port. 7.961 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.966 
(EXTRATO) 

DJE; 
03/05/2024 

Prorroga o prazo concedido pela Portaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça nº 7.878, de 
18 de janeiro de 2024, que “instaura 
Sindicância Administrativa e designa 
Comissão Sindicante”. 

Port. 7.966 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.967 
DJE; 

03/05/2024 

Altera o art. 2º da Portaria da Corregedoria-Geral 
de Justiça nº 7.960, de 29 de abril de 2024, que 
“Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na Vara de Família, 
Sucessões e Ausências da Comarca de Passos.” 

Port. 7.967 

(Site do TJMG) 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc15482024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cav00212024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79562024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79572024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79582024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79592024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79602024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79612024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79662024.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79672024.pdf


PROVIMENTO CONJUNTO 
Nº 136 

DJE; 
25/04/2024 

Regulamenta o recebimento de cartas 
precatórias e execuções penais oriundas de 
unidades judiciárias de outros tribunais em 
unidade judiciária da Justiça de Primeira 
Instância do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais. 

Port. 7.955 

(Site do TJMG) 

     
       Edição e publicação: COBIB – Coordenação de Documentação e Biblioteca 

Sugestões ou críticas: E-mail: cobib@tjmg.jus.br 
 

Para receber o Boletim de Legislação por meio eletrônico, envie e-mail para 
cadastro-ble@lista.tjmg.jus.br. O sistema remeterá uma mensagem de confirmação. 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo79552024.pdf
mailto:cobib@tjmg.jus.br

